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01 - P!_ 
PROJETO DE LEI N° 	01- 0079812013 

Altera a Lei n° 8. 989, de 21 de dezembro de 
1990, para definir as funções de magistério 
para efeitos do disposto no § 50, do art. 40, da 
Constituição da ?República. 

A Câmara' Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  O art. 166 da Lei n° 8.989, de 21 de dezembro de 1990, na redação que lhe foi dada 
pela Lei n° 10.916, de 21 de dezembro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo  !único, com a seguinte redação: 

"Art. 166.. 

Parágrafo único. Para os efeitos de que trata este artigo, consideram-se 
funções de magistério as exercidas por professores no desempenho de 
atividades educativas, incluídas, além do exercício da docência, as de 
direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico , quando exercidos em estabelecimento de educação básica 
em seus diversos níveis e modalidades, e inclusive nos Centros 
Educacionais Unificados — CEUS." (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 

t 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, e no Vb/ro de 2013  
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Fo, ha n° ,O 	do proc 
N~ O 1 	de 

Adelina Cirev~  
RF 100.406 

  

Gabinete do Vereador Goulart 

 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei pretende alterar a Lei n° 8 . 989, de 21 de dezembro de 
1990, para esclarecer o que se entende por "funções de 4  magistério" para os fins da 
aposenta oria de que tratam os arts. 40, § 5 0  e 201, § 80  da Constituição da República. 

Referida norma constitucional trata da redução' do requisito de tempo de 
contribuição e de idade para a aposentadoria voluntária daquele que desempenha as 
funções dé magistério. 

Durante um tempo, questionou-se o que se entende por "professor" para fins de 
aposentadoria diferenciada, e, inicialmente, consolidou-se que somente aquele que 
desempenha atividades dentro da sala de aula faria jus àquela benesse, a teor do que 
consta da Súmula 726 do E. Supremo Tribunal Federal. 

Contudo, a Lei Federal n° 11.301, de 10 de maio de 2006, veio a estabelecer 
que a função de magistério é aquela exercida "no desempenho de atividades educativas, 
quando eXercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de cooenação e assessoramento pedagógico". 

Neste contexto, o E. Supremo Tribunal Federal, debruçando-se sobre a questão 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3772/DF, posicionou-se no sentido de que a 
aposentadoria especial é cabível para os casos de professores exercentes de funções de 
direção, coordenação e assessoramento pedagógico, desde que tais funções sejam 
desempenhadas por professores de carreira. 

Assim, a propositura em tela pretende harmonizar,' armonizar a legislação municipal com a 
norma federal , bem como ajustá-la à jurisprudência prevalecente nos Tribunais Superiores, 
interpretando a atual norma , que concede a aposentadoria especial aos "professores". 

Em nosso Município, ainda é preciso atentar para a situação dos profissionais de 
carreira d~ rede municipal de educação, professores, que são indicados para preencher os 
cargos dei  gestão dos Centros Educacionais Integrados — CEUS, exercendo cargos ligados 
ao magistério. 

Deste modo, a propositura prestigia o princípio dá segurança jurídica em nosso 
ordenamento, afastando dúvidas na interpretação da norma, eis que tal dúvida tem causado 
transtornos no preenchimento destes cargos. 

Destarte, verificado o relevante interesse público e social demonstrado na 
presente proposta, solicito e espero o apoio de meus Pares para a sua aprovação. 

Paiácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sa.aov.br  
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Papel para informação, rubricado como folha n 0  .... E93 .............. 
do,  processo n 0  ................01 — 798 ......... de 20 ..... 13 ..., ...... 	 1 ... 	 ....... 1 

.... ... ....... (a) ..................... 1 
.................. A 	..................... 
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- Registro 100.406 

CLAUDINHO DE SOUZA 
1 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha n° "Q 	 do proc. 
N°  1— %~9 	d,- 20 
O funcionár t 

Ma ia J á 	ve a 
Técnico Admi ' raio-Rr 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0798/13 ¡  

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no sité  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do,assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional - cópia parcial: especialmente art. 67 e ss; 

1 
- Lei Federai n° 11.301, de 10 de maio de 2006, que altera o art. 67 da Lei n° 9.394196; 

- Lei Orgânica Municipal — cópia parcial: especialmente art. 200 e ss; 

-Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, quei dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Municipal n0  10.128, de 23 de setembro de 1986, que dispõe sobre incorporação 
de vantagens para fins de aposentadoria no âmbito da carreira do Magistério 
Municipal, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 10.916, de 21 de dezembro de 1990, que altera dispositivos da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979, e dá outras providência; 

-Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
e da outras providencias. Declarada parcialmente inconstitucional; 

-Lei Municipal n° 13.500, de 8 de janeiro de 2003, que introduz alterações na Lei n° 
11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização dos Quadros 
dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n 0  13.716, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a estrutura e a 
criação de cargos de provimento em comissão dos Centros Educacionais Unificados e 
das Unidades de Saúde municipais; altera a Lei n° 13.325, de 8 de fevereiro de 2002, 
que institui os Conselhos Gestores nas Unidades de Saúde e nos Distritos de Saúde; 
autoriza realocação de recursos, e dá outras providências; 

-Leiunicipal n0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal. Declarada parcialmente inconstitucional; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  
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Polha n° 	 do proc. 
N°rQ  _ide 20.23 
O funcionãrio 

Mare 	a 
UIntco Admin ra o-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAIR PAU L0` 
PROCURADORIA 

- PL 77812013, que dispõe sobre o cômputo do tempo; de exercício dos cargos que 
especifica para os efeitos do disposto no § 5 0  do artigo 40 da Constituição Federal. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis.03. 

São Paulo, 04 de dezembro de 2013. 

Christiana amara Chebib~ 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 ì 
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22!11/13 

r olha n°' Q 6 	do proc. 

Presï éncia de Repúblic ?lo

~Iao-RF 

  de20J
Casa CM1 Mari

Subchefia para Assuntos Jurídic o~écnico A 0.940 

LEI No 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

(Vide Adin 3324-7. de 2005),  
(Vide Decreto n° 3.860. de 2001) 	 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
(Vide Lei n° 12.061. de 2009)  

LEI 10.870 , DE 1910512004: REGULAMENTA (TAXA DE AVALIAÇÃO IN LOCO). 

DEC 5.154 , DE 2310712004: REGULAMENTA O PAR. 20  DO ART. 36 E OS ARTS. 39, 40 E 41 

correlação: 
DEC 5.622 , DE 1911212005: REGULAMENTA O ART. 80 

DEC 6.571 , DE 1710912008: REGULAMENTA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 60 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

TÍTULO 1 

Da Educação 

Art. 1 0  A educação abrange os processos formatiws que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e'nas manifestações culturais. 

§ 1 0  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 20  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 20  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

~ 0analto.go br/ccivi1103Acis/19394.htm 	 10 
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L9394 f  
TÍTULO VI . 

Dos Profissionais da Éducação 

Page 1 of 3 

-olha n° 	 do Proc. 

N°  O-J .- 	' de 20.W— 
O funcionári 

Mariao d 1 ive ra 
técnico Admini ati -RF 10.940 

f tii 

 

	

13-V-  ri@ i~~~4.~3 - ~-~ifi311R~  r~w ~ °~ _`-_ ,̀ t~-  e}L'-  í~Eif] -18 	te - - 	

~

de desenvel¥wrmente de 	
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eia#v errt teta3 e pttts 	f ffiediante a ocipseitaçã e 
	. ; 

¡;'. 	r 	 pr 	itir ~ ffrt - 	-- rz~ 	~ 	-e pef Irei rs aittefto 	--enn instituições  

Art. 6 11. Cotisideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando  em efetivo 
a! 	exercício e tendo  sido  formados em cursos reconhecidos, são:  (Redação dada pela Lei n

Q 
12.014, de 2009)  

1 - professores habilitados em nível médio ou superior para :~a docência na educação infantil e nos 
ensinos fun .arnF~ntal e médio; ~Redáção d~dáá Lei n° 12.014. de 200 

l 

li - ¡t±at~lharfores sem educação portadores de diploma ~ de pedagogia, com habilitação em 
administraçáo, ),-n niamerrto, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado or r,!r?P*0r5ado wt.s mesma, áreas; LRedacão dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

111 -- trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afiar. (Incluído uelá Lei, n0  12.014 cie 2009 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá orno fundamentos: Slncluíçlo pela Lei n° 12.014, de 2009) 

l - a , reser:ça de sólida formação' básica~qúé prôpicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de si ias corvoet ncias de trabalho; Lnçluído pela Lei n° 12.014. de 2009) 

! 	)+ 	11 	associação eht,iie teorias ié práticãs, Mediante "estágios  supervisionados e capacitação em 
serviço; In cuít,o rjr,=a_i_ei n° 12.014 de 2009) . I 	~ 	i 

a 	; 

Ill - c roveitamentó da formãr•ãn e ex rienoi s antefiores ,rem instituições de : ensino e em outras q 	
' 	i. 	;~ :. 1. 	. 	. 1, atividades. (fnç_It.~ír7~el,Lei r~°_1?.01d, ãe 209 	 y 	r= 	- 

	

~~ 'i c tP z,.I 3 3 #.t -t~...~  ltfir1 E*3 - £#~f 	 , etirse 
FC 	 r; 

#sag 	for t 	rf cri;rc~ e-d,~ f3tÉr 
• 	#afr°.}a~:rQnt- tr# ~srrei tt 	 (Regulamènto) . 

	

1 	
t . 	 l„ 

Art.  62. A fr,,rrivç- a dr~ dcr.,ente's'pára!PAár-e lï e 	ação básica"fiar-se-á em nível superior, em curso 
!' ! de licenciatura de ç{radt.iação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 

formação m'nirn4o para o exercício: dc~ vtzc~g st~r$o°"riá éducãçã6 infá~Fttil"e" --rios` 5 1"(cinco) primeiros anos do 
ensino fund merttal, a oferecida errenivel inédio.ria.imôdãlidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, 

i . de 2t?13~ .  

1 	Unir,o, o distrito' Fèdé1"rjl,C:os-f=stâdós ,  e' os''Whicipiós; ém 4régime dei colaboração, deverão 
promover a 'orrnaçáo inic, al; a contitïu'adía' á.capá(,, itáção''do"s'.prófissionais de magistério.  (Incluído pela Lei  

§ 2'2 	fa,rnaão contiru~td.á a capacitaçxio:dos.profissionâis;:de magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologia dé PC,  ~:c:açcet a dist ãncia:.(InçluLdQo 	lá_Léi 'n° 12.056. de 2009).  

§ 311  A forinaçá- o . ,ni~,ral de 'i rô.isstonais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 

1  J subsidiarias -rente l=izer~d,o uso de recurves e tecnologias de educação a distância.  (Incluído pela Lei n°  

' 	'  12.056: de 2 Gí 	.: 	 I. 	r t 1 ã 	2. 1, p~ 	.! 	..1 r'I 	t k. '  

4° i l i,ii 3 o .0 sirito federa?, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de 
acesso- a-  rj e~ 	 uu. s ; cio f,51 .ma;ã) de douen:tes•"em ,  nívé[ superior para atuar na educação básica 

Í: 	 : rl ,(.  

	

-rr 
 ü i ~-É 	r r 	c! `, ` ç ü " _er í `ri 	áú- 	I. fi  

rï 	1 	",' I:' ?l  

a:t.).troe.or/ecivil_03%I:cis/L9394.htin 	 4/12/2013 
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L9394 Page 2 of 3 

do 

	

I tf 	 de  2a_1-3  '79Q 	 No. 7 _ -de 201 ) pública.  (InVião oelã c-, i'nO' 2 	 0 funcionár a 

§ 	 Estados e os Municípios incentivarão a 	

§T 

	

c 1 	 N!m§40,  do magisNer ç pn-ra P'iw r na educagão básica públiçq mediante programa instituci na' ' e:4bgosa Ne iniciação a 
docência a stuJardas matriculados em d-Èsos dê licenciatura, de graduação plena, nas instituições de 
educação superior. Lipeluídó 	1 __CLe!a Lej n 0  12.796.  de  2013) 

§ 62  f3 Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
coneluintesdo ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, o vido o Conselho NacionP1 de Educação - CNE. (Incluído pela Lei ri'  12.796,  de  20131 

§ 72 
V 
 E: W) ,)). jIc~~Ii!ído pela LeinO 12,79(-3, de 20_ 13 

Art. 6`>-A A fornicação dos profissionais a que se refere o inciso, lil do art. 61 far-se-á por meio de 
cu rsos  de 	tÉcniw--pedagógico, em nível rr ,,éd:io ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. 

ç~iou  d,' 	z í 	til 12.796, de  ?013) 

PaiÁrafo CZico. Garantir-se-á forniação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no 
local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação 
profissional, ~ (,i,! i w s lupeiiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (incluído pela Lei n0  
12.796,  de ú013) 

6 Art. 	inittutes superiores de educação manterão: 	(Regulamento,)  
1. 

' Os  

1 	f(li,, Ti,'l(1 ,,),'( á de pi-ofíssibriais p'a'"ra,a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado éà fr~rrniçCálo .  da doce nies para a educação. infantil e~ para as primeiras séries do ensino 
fundamental 	 L4A 9l c c A 1 1 

,1 
a oâea pbàãdores de diplomas de'educ'açãd superior que R ã*c i,  11 	prop!-,~,mPs  de  formação ped, 

queiram se d ,,r c à edi.icáçc;.,- 

p  

	

ogrt; mas de e(jüc2-ção contip.-~~'~da .  pãr 	fi -  1,0nais dis edu'daçá6 dos diye rsos,  níveis. pIP IS! S  
ai! :it"

'  Ç
,  - 	J1 	i r 

,,. r"  - 	
4. A  i; -,ão de pro -.~Issionais de edjc,,,,ção "para 'administração, 'pla'nêjãffiê'hto, inspeção, 

supervisão , OrieLtaÇãc,  oducacion,al.  Para a educação  básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia  .t  ein Vvel de Oft-gradua,  ão-,* a cr^itédio'da—instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum 

Art. ISIS.. A fomiação-doceáte," exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, tre .  entz:,,:~ tiara,;, 	 1 

Art. 6~. A p- ,c raração para a ore cicio' 6 "mágis"íér~i'ó"-supé'r~idr : fa'r-se à : "em''nível dá *,Pós-graduação, 
~nte en,  , roy n~as de 	 o' d` prioritar~árri 	..) 	lá 	m-esti a. o e cout ra o. 

0 notório saber, reconhecido Por, urliversidade com curso de doutorado em área afim, 
poderáspupr 	 ir  :e Id ,~ Utulo' càk_ C2 r UI 

m a 	e c insinë'lS 	r -à 3 À \Ài Ia rizaçã 1  o,  oIs, "p-'rd fis,  S[Ó' ri ã'ís'd aí ed ú é à çã6  assegurando- 
lhes, 

      	
'~ ar 	 o pu ico: 3_ 	 * iiiéri' 	bií'  inclusive nos  .e unos  cdos ,e, 	o -~ às :  ; ~` ,~à'êafiWà'do mi  â~ 

1 - ingresro ex?:,!w_;!vprnente por concurso rüblico de provas e títulos; 

j 	II a ori'A,Ç:N­ manto prof . asional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fira; 

tiffil -ação ou jhabíli ação, e,p 
1 
 avaliação do d' 	enho; IV - p ''(?9 1 	fu 1 	3 baáead.à.~ sa: 	 ~sèrrip  

V - PC- r i000 É 	a e Audos, p 11a7)ean-rerito a avaliação, incluído na carga de trabalho; 
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L9394 	 i ., 	: , r:.. .,~ , .. 	li r , 	c 'u I  . 	i.l I 	 Page 3 of 3 

rolha n°  D 	do proc. 
DS _Q  VI (. r'G',"^,Cs':'S ~3!iEl aCPâS de tra balho. 	

NO 	 9 V 	de 2011_
0 funcionár 

•ï{ 
	 ¿ 	 Mana J é 	liveira 

~, i !  i ' 	§ 1 ° exp  er é~n~ sa 'dobc,n',é é pr@-re ulsli:o~para ôi ixercício profissional de t~~ri~gUC 	1 	ful~gã®~~ 
ï ; jti 	magistério, r o~p ter N - lIa normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 2 2  'a,:] w,'ra, 5ieitüs do disposto no 5 0  do árt.  40  e no § 82  do art. 201 da Constituição Federal , são 
consideresda ­  ï',:GnS r'-. ,.,s dwa rnagistério a ; exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de,  ai J=.brades educativas, quicando exercidas em' estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis , rnod lidados, incluídas, a"ém do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de cor rd !nanác? e a--.sessoramento pedagógico. fincluído pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 32  A UrúJi ,-:,  Is i +tauà assistênci;:à técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
1 i 	elaboração de. con-cursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação.  (Incluído nela  
i 	Lei n°  12,r~~~~ ;-;:`1 ?,) 

i 

l 	i.. 	i,•a c 	q 	<Ir;; 	(C d ;  .. 	, I 	_ 	.IE: c   

	

i, li', i ; 	, I.;I , i ., 	á ~i 	!ái. "c ~( '~ Iw .} .. 	~, `l C il 	, :i 	(!f' 	,' 	: (: 	~ 	.• 

ï 

r 

r 

,i Xï 

f 

I 	l 

http://www ,pl,iiia)to, ,rov.brr'cr ivil 03/Ireis/L9394.htm 	 4/12/2013 
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22/11/13 

Lei: 
O PRESI 

Lei rf 11.301  

-olha n° .O 	do pvoc. 

Presidência d e úbiic 
 

4-  0-1 	 d~ zo 

Vasa cIYI 1 	 M
%Ad,!

ive
iTécnico 	' nF 10.940 

Subchefia  para  Assuntos Jurídicas 

LEI N° 11.301. DE 10 DE MAIO DE 2006. 

Altera o art. 67 da Lei n°- 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, incluindo, para os efeitos do disposto no § 50- do 

art. 40 e no § 82  do art. 201 da Constituição Federal, 
definição de funções de magistério. 

IBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 1°- O art. 67 da Lei n°- 9.394. de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2°-, 

renumerando-se o atual parágrafo único para § 1 0 	 ~€ 
~j 

°Art. 67 . 	.............................................................. 

4 	 .. 	 ..................................................................... 

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 54  do art. 40 e no § 82  do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, 
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico." (NR) 

Art. 22  Est Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de maio de 2006; 185°- da Independência e 118°- da República. 
r r 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Femando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.5.2006 

e 
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O funcionár o~ 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

Folha n° 	 do proc. 
N° 0 - - S de 2pi:  

SÃO PAULOO funcionário 
r., s~- .0 - 

	

MÁriá o 	~ ira 

	

Técnico Ad ni 	tivo-RF 10.940 
sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadolras . 

t. 199 - A cessão de espaços  culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

• 	 CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - 0 sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 

• 	atribuições. 

§ 3° - O Plano Municipal de Educação ` previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação , com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional , organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico , da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente é deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4° - O Plano Municipal de Educaçãoatenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394 /96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4°, da 
Constituição Federal. 	1. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

4  
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Folha n° 	 do pov+_ 
N° 	 de 20J3 .  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULCP funcirir1éi ,, &1.§c4~j 

Técnico AdminCst¡ratijo-RF 10.940 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

10 - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etáriá, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2 0  - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

• 	 § 4° - 0 ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5 0  - 0 atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7° - 0 disposto no § 6 0  não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8 0  - Compete ao Município recensear os educandos do 
• 	ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 

pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 0  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
funda;ental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

10 - 0 Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2 1  - 0 Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 
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Folha n° 	~Ì 	_do proc. 
N° 	 de 20j_;~ 
O funcionári 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Mari o 	weira 
mi ni r 	o- F 10.940 

§ 3° - 0 Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária , - desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais , raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos , manuais escolares e literatura; 

11 - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade , em seus aspectos físico, 
psicológico , intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade , ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; y 

IV - educação inclusiva que garanta ' as pré -condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais , a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital , a educação profissionalizante e a 

• 

	

	provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios ;~de difusão , educação e comunicação; ~ 

V - a matrícula no ensino fundamental , a partir dos 6 
(seis ) anos de idade , desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete ) anos de idade. 

s 

Parágrafo único - Para atendimento Idas metas de ensino 
fundamental e da educação infantil , o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União , conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - 0 Município garantirá á  educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o .trabalho, sendo-lhe 
assegúrado: 

1 
I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

arágrafo único - A lei definirá o Jpercentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comis i .ionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - 0 Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria.  f  

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se -á na rede regular de +Rensino e em escolas 
especiais públicas , sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

5 1 0  - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente , mediante convênios e outras 
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9 

rolha n° 	do Proc. 

No 	de 2& D,   

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
o funcionárioo- 

;4 	 Técnico Admi tr t' o-R 10.940 

modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos , sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que ~bjetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente , nos termos 
da lei. 

§2 0  - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetonicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - 0 Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações,durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1 0  - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino¡ privado de qualquer 
natureza. 	 f 

Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município , pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche , centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos , como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - 0 Município aplicará , anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental , da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - 0 Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais , provenientes 
da contribuição social do salário -educação de que trata o art. 
212, '§ 5°, da Constituição da República , assim como de outros 
recursos, conforme o art . 211, 5 1 0  da Constituição da 
República. 

2 0  - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem , bem como da educação infantil e inclusiva. 

3 0  - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas ', comunitárias ou 
confessionais , não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput " deste artigo. 

:t.

lterado pela Emenda 24/01 , que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

 209 - 0 Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferênciasie recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

1 	 .1 
Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 

atividades dos profissionais do ensino. 
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,f 
rolha n°  J  
N°  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOO finciv 

Maria Jo é 	live 

l Técnico Adrn é  at -R 

Art. 211 - Nas unidades escolares dolsistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

rt. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - 0 Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a iredução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde; em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - 0 conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
especifico regulado por lei municipal. 

§ 3 0  - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.1 

4° - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
funçã de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na~direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

4 
§ 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 

urgentes e transitórias, decorrentes de'l situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens eIserviços, de pessoas 
naturis e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

I 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
públiça, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 1 0  - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 

i 

10.940 
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Folha n° 	 ' fi 	do proc. 

` 	
N'  O?-0  
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funcion rio 

 

M 	i 	utiveíra Base de dados: legis 	 Técnico Ad 	s 	tivo-RF 10.940 

Pesquisa: 8989 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 8.989 2911011979 (ver documento ) 

Revogado(a) parcialmente 	 d 
Ementa: 	Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: 	Projeto de Lei No 125/1979 ( ver documento ) 	df Autor(es): 	EXECUTIVO; Olavo Setúbal  

Regulamentação: 	Decreto no 16.31811980 - Regulamenta o par. único do art. 91; ( ver documento) 
Decreto no 16.53211980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; ( ver documento) 
Decreto no 16.53311980 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento ) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o incisõ VI do art. 178.; ( ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; ( ver documento ) 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; ( ver documento ) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts.' 117 a 123.; ( ver documento) 
Decreto no 17.55211981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; ( ver documento ) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts.85 a 88.; ( ver documento) 
Decreto no 17.61611981 - Regulamenta o art. 125.; ( ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.;  (ver documento ) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 11;  (ver documento ) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts.; 67 a 81.; ( ver documento ) 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; ( ver documento)  
Decreto no 22.53511986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; ( ver documento ) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 161; ( ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; ( ver documento) 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 91; (ver documento)  
Decreto no 25.26011988 - Regulamenta o art. 98.;  (ver documento ) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.;  (ver documento ) 
Decreto no 27.66611989 - Regulamenta o art. 45.;  (ver documento ) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; ( ver documento ) 
Decreto no 32.12511992 - Regulamenta o art. 46.; ( ver documento ) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento ) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.80111993 - Regulamenta o art. 41.; ( ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; ( ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento) 
Decreto no 35.91211996 - Regulamenta os arts.';201 a 219.; ( ver documento) 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.19812000 - Regulamenta o art. 98.; ( ver documento ) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento ) 	 I 
Decreto no 41.27012001 - Regulamenta o art. 148.; ( ver documento ) 
Decreto no 41.43312001 - Regulamenta o art. 98.; ( ver documento) 
Decreto no 42.21012002 - Regulamenta o art. 98.; ( ver documento) 
Decreto no 42.75612002 - Regulamenta o art. 139.; ( ver documento ) 
Decreto no 43.233/2003 - Regulamenta os arts.'1201 a 219.; ( ver documento) 
Decreto no 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 45.66712004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento ) 
Decreto no 46.11312005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento ) 	 F 
Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.;  (ver documento ) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 196 e 97.; ( ver documento ) 
Decreto no 48.74312007 - Regulamenta o art. 46.; ( ver documento ) 
Decreto no 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.;  (ver documento ) 
Decreto no 49.42512008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento ) 
Decreto no 50.68712009 - Regulamenta os arts-134 e 135.; ( ver documento ) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.16711980 - Revoga o art. 237.;  (ver documento ) 
Lei no 10.43011988 - Revoga o inciso I do art. 65.; ( ver documento ) 
Lei no 10.77911989 - Revoga os arts. 105 a 111'.;  (ver documento ) 
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Câmara 

• 

Úcipal de São Paulo 	 Page 2 of 2 
Folha n°  ~1 õn 	

do proc. 
N°  QJ -- 0--?-  `Ì V  de 20,25 
O funcioná o

a  Lei n0  10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; ( ver documento ) 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver docuM® 1 sé 	1 veira 
Lei n 0  13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver docum 	fico Admi 	r t vo-RF 10.940 

Lei no 15.13512010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento ) 
lotas complem.: - Lei no 9.16011980 - Institui o regime jurídico dós servidores admitidos em serviço de 

caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 	 f 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.67812003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.24412006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.;  (ver documento ) 
Lei 10.79811989 - Acrescenta par, ao art. 194.; ( ver documento ) 
Lei 10.80611989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; ( ver documento ) 
Lei 10.82411990 - Altera o art. 58.; (ver documento ) 
Lei 10.91611990 - Altera os arts. 166 e 171; ( ver documento ) 
Lei 13.51912003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 1200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento ) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; ( ver documento ) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; ( ver documento ) 
Lei 13.83012004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 14.87212008 - Altera o art. 148. (ver documento ) 

[ Back ] 
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• 

o 

tV 
i 
 á  n  —J 

'J 	do proc. 
—Ca- 	de 2 

O funcionárIo 
LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

t 	 Maria J é e . liveira - 
Dispõe sobre o Estatuto dos FuncionárÌ&cnicoAdmi tra  -RF 10.940 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município dt: São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidaspor lei. 

Faço saberque á Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULOI 
Disposições Preliminares 

Art. l.o —Esta lei institui o regime juridico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

1  
Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 

legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

E  

• Art. 5.o — Carreira é o conjunto de classes dá mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade dás atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cgjos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuirao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.o —Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o - O conjunto de referência e grau constitui o,padrão de vencimen- 
tos. 

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

• 	 h 

CAPÍTULO 1 
Do Provimento 	i 

SEÇÃO 	°Ir 
Disposições Preliminares, 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

II — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 
r: 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; l' 

VIII — Aproveitamento. 	 !! 
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Folha n--o20 _do proc. 
NO - de 20--23  
O funcioná i~ 

Mana J sé 	liveira 
Técnico Administra 10.940 

• 

• 

III — aposentadoria com proventos integrais quandodo infortúnio, da 
moléstia profissional, ou de seu agravamento, sobrevier peida total e perma-
nente da capacidade para o trabalho; 

IV—pecúlio,  a serpago de uma só vez e na conformidade dó que dispuser 
a lei, se do acidente resultaraposentadoria porinvaliderou morte do agente; 

4 

V —pensão aos beneficiários do funcionário que viera falecerem virtude 
de acidente do trabalho ou moléstia profissional, a ser concedida de acordo 
com o que estipular a lei; 

VI — assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
ainda que plástico-estética, farmacêutica e dentária, bem como serviços de 
prótese, totalmente gratuita, desde o momento do evento e enquanto for 
necessária. i 

Art. 161— Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equipara-
ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado-
• ras da concetsãó do auxílio-acidêntárlo, para os efeitos deste Capítulo, serão 
os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente. 

Art. 162 —Os benefícios previstos neste Capítulo deverão ser pleiteados 
no prazo de 5 (cinco) anos contados: 

I —da datada perícia médica, nos casos de agravamento da incapacidade; 

li — da data da verificação, pelo médico ou por junta médica, quando se 
tratar de doença profissional; 

III — da data do acidente, nos demais casos. 

Art. 163 — A regulamentação deste Capítulo obedecerá o que for estabe-
lecido em lei especial. 

CAPÍTULO IV 

Da Disponibilidade 

Art. 164 — O funcionário estável poderá ser posto em disponibilidade 
remunerada, quando ó cargo por ele ocupado for extinto por lei, bem como 
na hipótese prevista no § 2.o do artigo 28. 

§ l.o — O provento do funcionário disponível seráproporcion$1 ao tempo 
de serviço. 

§ 2.o — O provento da disponibilidade será revisto sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade. 

Art. 165 — O período e m que o funcionário esteve em disponibilidade será 
contado unicamente para efeito de aposentadoria. 

CAPÍTULO V 

Da Aposentadoria 

Art. 166 — O funcionário será aposentado: 

I — porinvalidez; 

II — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

Parágrafo único —No caso do inciso 111, o prazo é de 30 (trinta ) anos para 
as mulheres. 

Art. 167 — A aposentadoria nos termos do inciso I do artigo anterior será 
concedida ao funcionário: 

I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em conse-
quência de doença grave , contagiosa ou incurável , especificada em lei; 

II —quando invalidado poracidente do trabalho ou moléstia profissional. 

Art. 168 — A aposentadoria compulsória, prevista no inciso II do artigo 
.166, é automática. 

Art. 169 — O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado nos 
termos do artigo 166. 

Art. 170 — A aposentadoria produzirá efeito a partir dá publicação do ato 
no órgão oficial. 

Parágrafo único — No caso de aposentadoria compulsória, o funcionário 
deixará o exercício no dia em que atingira idade limite, devendo o ato retroagir 
a essa data. 

1 
[ 
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Câmara Muriicinal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

rolha n° 	oG.7 	do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N° Q_1 	Da 	de  20 
O funcion r 

Mar a oUódBase de dados: iegis 	 Técnico Admin .940 

Pesquisa: 10128 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 10.128 2310911986 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre incorporaçao de vantagens para fins de aposentadoria no ambito da carreira do 
Magisterio Municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 13111986 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

[ Back ] 
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o 

Ãh n° 	_do proc. 
No.  V~~~~de20â-_-J .  

8 funcionário 

Mar a o ~ 	iveirá 
~`écnïco Admin a i o-RF 10.940 

LEI N9 10.128 , DE 23 DE Setembro DE 1.486 
' 	Dispõe sobre incorporação de vantagens .pa 

ra fins dé aposentadórias no âmbito da 
carreira do Magistério Municipal , e dá ou 
tras, providências-. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito - do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber " que a Câmara Municipal , em s

.a
essão deF2 de'setem 

bro de 1.986 , decretou e eu promulgo seguinte lei: . . 
r 

. ' Art. 19 - Aos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal , com, vinte anos, ou mais,`,de efetivo-
exercício , contar-se-ão pela metadé os prazos consignados 
no artigo 39 da Lei n9 •8.097 ,. de 12 de agosto de 1.974,com 
a nova redação dada pelo artigo ;13 da Lei n9 9.170, de. 4 
de dezembro de'1.980. 

Art. 29 - As despesas com a , execução desta 
lei correrão por conta dás dotações orçamentárias . prô= 
prias.. 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor-na da-
ta de sua publicação , revogadas as disposições em.contiã-
rio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO .DE  SAO PAULO , aos 23 de Setembro de 
,1.9.86, 4339 da fundação de -São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negõcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das. Finanças 
tERALDINO. DOS SANTOS, Secretário , Municipal da'Administra- 
ção 
PAULO ZINGG , Secretário -Municipal de Educação e do Bem=Es 
tar Social 
ALEX •FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal , em 23 de 
Setembro de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES , Secretária do Governo Munici 
pal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 1o915 

Total de referências: 1 

Page 1 of 1 
Folha n° 	

do N° 
O funcionSrlo 	

de 21 

Admirlte(trs0-- 	10.940 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Notas: 
Legislação explicativa: 

LEI NO 10.916 21112/1990 (ver documento) 	3 

Sem revogação expressa 
Altera dispositivos da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, e da outras providencias. 
Projeto de Lei Na 528/1989 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174 da Lei n 0  8.98911979. (ver documento) 
- Os vetos foram sancionados pela CMSP e publicados no DOM de 05104/1991 p. 32 c. 2. 
Lei n0  8.98911979 - Dispoe sobre o Estatuto dos Funcionarios Publicos do Municipio de Sao 
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LEI N4 10 .916 r DE 21  DE REZE~ De 1990 

Altera dispositivos da Lei no 8 . 989, de 
29Ide outubro de 1979, e d5 outras provi-
dências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal , em sessão de 21 de no-
vembro dá 1990 , decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Ari. 14 - Os artigos 166 e 173 da Lei n4 
8.989, de 29 de outubro de 1979, passam a vigorar com .a 
seguinte redação: ' 

I'r "Art. 166 - 0 servidor será aposenta 
-dor IL  

I 'Por invalidez permanente, sendo.. os 
proventos integrais quando decorrentes,de acidente em ser 
viço, moléstia profissional ou doença grave, contagíosã 
ou incurável , especificadas em lei, e proporcionais nos 
demais oasasl ' 

II -'Compulsoriamente , ., aos 70 (setenta) 
anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
aefviço; 

III•L Voluntariamente: • 
a)jaos •35 (trinta é cinco) anos de servi- 

ço, se homem ,• e aos 30 (trinta )', se mulher , com proventos 
integrai 

	aos . 30 (trinta) anos de efetivo exerci 
cio em funções de magistério , se professpr (VETADO), e 25 
'(vinte e cinco ),' se professora (VETADO ), com proventos In 
tegraís; ♦ . 

c) aos. 30 (trinta) anos de serviço, se ho 
mem, e • aos 25 (vinte e 	cinco), se mulher , bom ,.proventos 
proporcionais ao i,empo de serviçb; 

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de ida
-  de, se homem e aos 60 ( sessenta ), se mulher,. com proven 

tos'eproporcionaisao tempo de serviço". 	 •. 
II~- "Art . 173 - Os,proventos da aposenta-, 

doria serão revistos , na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneraçao dos servidores em 
atividade , sendo também estendidos aos inativos quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos ser 
,vidores em atividade , ìnclusive • gggando decorrentes 	Ca 

 ou reclassificação ão cargo ou fungio em 
que se deu a aposentadoria , nos moldes da legislaçao que 
os instituir". + 

AY~t. 24 - 0 servidor ocupante de"cargo em 
comissão,.gue nãoseja titular de cargo de provimento efe 
tivo, será aposentado: 

I - For invalidez permanente , com proven-
tos Integrais , quando decorrente - de acidente em serviço, 
moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa ou in-. 
carãvel , especificadas em le4 e com proventos proporçio 
nais nos demais casos; 

IIj- Compulsoriamente ou voluntariamente, 
nas hipóteses previstas .para os demais servidores munici 
pais, desde que conte com mais de 15 (quinze ) anos Ce 
exercício municipal efetivo e ininterrupto , de cargo de -
provimento-dessa natureza. 

Art. 30 - Aplicam-se aos servidores admi-
tidos nos termos . da Lei n4 9.160, de 3 de dezembro de 1980; 
az disposições relativas à aposentadoria , previstas nesta 
lei. . 1. 

Art'. 44 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamen'zÁrias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art.•54 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação , revogadaa as disposições em contra-
rio, especialmente os artigos 167, 171,' 172 e 174 da Lei 
nç 8.989, de 29 de outubro de 1979. 

PREFEITURA DO MUNÌcIpIo DE sÃ0 PAULO, aos 21 de dez~ 
de 1990 , 4374 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE:SOUSA , PREFEITA 
DALMO .DE  ABREU DALLARI , Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO , Secretário Municipal da ~fixação 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT , Secretário Especial da Refor 
ma Administrativa) 
LACRA BERNARDES , Respondendo pelo Cargo de Secretária dqs 
'Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal , em.21.da 
dezembro 	de 1990: 
JOSÉ EDUARDO MART NS CARDOZO , Secretário do 'Governo Muni-
cipal 	 fi ' 

1 

rolha n° oZ 	do proc. 
No 	 '1 M9~ de 0.a 
(~ ~51~•1ç~ 	r o 

LEI 10.916 DE 21 Dfi DEZEMBRO DE 	Q,. 

Mari o é e )ivelra 
AlteraTit~SiHti 	 -RF 10,940 
na 8.989, de 29 de outubro 
de 1979, e dá outras provi *' 
dâncias. 

Arnaldo de'Abreu Madeira , Presidente da Câmara Muni 
eipal de Sio Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de 

São Paulo , 
ni de acordo com o 4 7'  do art. 42 da Lei Orgâ 

ea do Município de Sio Paulo, promulga a seguinte 1e1: 

Art. 1 2  - .... .................................... 

 11
. . ... .. . ........ . ......... 
  .. . ........ . ................................. 

b) aos
} .. ........
30 (trinta ) anos de efetivo exercício em " 

çóes de magistério , ee prog~or ou técnico de edu-

caçio fleica ,'e 25 (vinte e cinco ), se professora 
ou técnica de educação física , com proventos anta - 

grais
....... 	........... ......................... 

.' ...... 	
pa 

............................................ 
Câmara Municipal

- 
unicil de Sio Paulo , 04 de abril de 1991- 

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo em, 04 de abril de 1991. 

0 Diretor Geral, 
Verìano Midena 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: Iegis 

Pesquisa: 11434 

Total de referências: 1 

rolha n° 035- 	do proe 
N°  U 	 de  
O funcionár 

Maria Jo é e 'eira 
Técnico Admini rat o-RF 10.940 

o 

LEI No 11.434 12111/1993 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei Na 64711993 ( ver documento ) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 
12 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n0  45.58712004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento) 	 11 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29¡desta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 É 
Lei na 12.39611997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei nO 13.16812001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 
Lei no 13.16812001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 
- Ação Direta de Inconstitucional idade no 118.664.015-00 - 0 Tribunal de Justiça concedeu 
liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11103/2005 p. 54 c. 4. 
-  Ação Direta de Inconstítucíonalídade n 0  118.664.015 - 0 Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a Inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
1311212006 p. 76 c. 2. 
Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6 0  ao art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.39611997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal, 
altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei 13 . 16812001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A " a "D" desta Lei , no que se refere 
as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.50012003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.57412003 - Dispoe sobre a transformaçao•e inclusao no Quadro do Magisterio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor deEquipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.57412003 - Altera o par. 2 0  do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do 
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os 
valores constantes do Anexo II a que se refere o~art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata o art. 
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional 
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, 
Tabela "A", a que se refere o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.66012007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.682/2013 - Altera a redação do § 3 0  do art. 91 desta Lei. (ver documento) 

p 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

• 
Revogação: 

Revigoração: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI Nm 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE - 1993 
Dispõe sobre a• organização'dom Quadros doa 
Profissionais de EdUcaçao, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, e dá • outras 
providências. 

SÓLOM BORGES DOS REIS, yyice-Prefeito em exercício no car 
go dg Prefeito do Município de Sio Paulo, usando das eitri 
buiçoes que lhe aio cdnferidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em seseão de 11 de no- 

de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lm - Esta lei dispõe sobre a organiza 

çio dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefei- F 
tura do MUnicipio de São Paulo, reenquadra cargos e fun ; 
ções,'entabelecidoa na Lei nm 10.430, de 29 de fevereirõ t 
0 1988, e na Lei n• 11.229, de 26 de junho de 1992;  na ! 
arem de Ensino Municipal, cria novas Escalda de Padroee de 
Vencimentos e.institui pianos de carreiras. 	 t 

COnrosIÇÃO 008 QUADROS zoam 
PROPi86I0NAIB DE EDUCAÇÃO 

Art. 2s - Os Quadros doe Profissionais de 
Educação, privativos da Secretaria Municipal da Eduoaçao, 
ti~ compostos pelos cargo& titularizados pelos servidores 
dos níveis superior, médio, básico 'e .operacional,. - que 
afetivamente exercem auaà atribuições em unidades de 
referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento 
afetivo a em comissão constantes do Anexo I, Tabelas -A" a 
"a", integrante desta lei, onda se discriminam quantidades, 
denominações, referé.aciae e formas de provimento. 

Art. 39 - os cargos' dos Quadros dos 
Profissionais de Educaçlo,,.11cam distribuídos da seguinte 
(orna: 

I 	- Quadro do MagiatOrio Municipal; a 

Iã - Quadro de Apoio ã Bducaçlo. 

Art. !a - Os ,cargos doe Quadros dos 
Profissionais de Educação ficam incluídos nas. seguintes 
pastes a tabelas: 

i 	- Parte Permanente (PP-iIi): cargos de 
Provimento efetivo que não comportar substituição; 

II - Parte Permanente -(PP-II): cargos da• 
provimento efetivo que comportam substituição= 

ISI - .Perta Permanente (PP-I)t cargos dia 
Provimento em .comissão que comportam substituição= e 

IV - Parte Suplementar (PS):' cargos 
destinados a extinção na vacancia. 

Art- Se  - Os cervos dom Quadros dos 
Profissionais de Educação ficam em as denomi ões, e 
referdnciam de vancimentom estabelecidas na conformidado do 
Anexo 111, integrante denta liei, observadas as seguintes 
regras i 

1 	- Criados, os que conotam na coluna "situação .Nova", sem eorrespondéncia na coluna "Situação Atual"; e 

II - Mantido@, os que constam nas duma 
colunea, com as transformações eventualmente ocorridas, 

9 ls - Comporão, tambãm, o Quadro de 
Apelo ã Educação, os cargos do Quadro Geral 'do Pessoal 
tiitulárizados pelos. servidores abrangidos pelu diaposições 
do artigo 19 chata lei, e transformados nos termos do mesmo 
artigo. 

I
r' 	 S 2m 	- Est decorrancia das transformações 

- Pr vistam neste artigo, ficam alterados o Quadro Geral do 
Pessoal e o Quadro do Nagistdrio Público Municipal, bem como 
s& estruturam das carreiras e c: ndnero dos cargos por elas 
abrangidos. 

jI 539 	- 08 atoais títularaa de •cargos 
referidos neste artigo Eaaterlo, na nova situaglo, o grau 
que detinham na situação anterior. 

EaCAIJ1d Dir PADRSEB•DE VEnQINE&Tós 

Art. 69 	Picam Instituídas as Escalas de 
Padrões de venciawntom dos cargos dos •Quadrói dos 
PrOfissiOnair de Educação, compreendendo as relerrtneias, os 
ggraus o velaras constantes. do Anei!•,li, integrante desta 
1aí. 

ï S le 	- Na composição das' Escalas de 
iedrãaa de vencimentos, observar-se-a, sempre, no.aiaimo, o 
Mrcentual existente entra o valor de uma refer8ncia e a que 
ha for imedigtamsnta subsequente em cada Escala ora 

instituída. 
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YAaT~ DEPXDAE ~ PEDPEiROB 
DE ApoBOTADDE2A E PE~ 

Art.5i 	As ronunoragóas relativas ao 
Jornadas Espeai.al Ampliada, Espacial iategral a Espacial de 
.40 (quarenta) horas semanais - J-40, atativasaeta parambidas 
pelo período de 5 (casco) amos, ininterruptos ou aio, norao 
devidas nos proventos de aposentadoria ou peesfo, a serem 
calculados orem Mam aos respectivos padrbas de .venal~tw 
aanataates das Escalas de Padr%w de venciasatoa, ora 
instituídas. 

Quando o Protlaaional da EducagAo 
houver ingressado em inala de uma Jornada Especial, o tempo 
de ~essência em cada um delas poder& ser somado para 
implomontaçao de prazo e que ala refere o "aaput" deste 
artigo, donde que cumpridos, em uma delas, pelo ganam 3 
(trás) anos. 

i 29 	- Na .hipótese do parágrafo 
anterior, a n~raçáo devida será fixada na Jornada de 
maior valor, donde que percebida por, no ninimo, 3 (iria) 
salas. 

E 30 	- Para fina de cálculo da 
ra~araçáo devida por Icoasilo de aposentadoria ou pensão, 
cerdo tomados como bano a reterinaia e grau que o 
Profiesional de Eduaaçao possuir a data dengue eventos. 

1 40, 	- os prazos aferidos no -oeput" a 
no parágrafo 10 denta artigo ~~ma a aamtade no osso de 
aposentadoria por aavalides ou caspulodria, ou gualdo a 
Professor ingressar cassas jornadas, após 20 (viste) amos de' 
acnrcício no negletério maial - 

$ 50 	_ A peroopgáo da reemneregao 

Ç=rwiata acate artigo ampliaa a esalosáo,• por 
tibilldade, de qua"ar gratifiangáo ou adicional 

vis ad0e a•jorucias ou regiassese especiais, ntabelealdw es 
legisl4140 =pacifica, devendo o Profissional ou seu 
baneflc&rio, em for o caso, optar pela remuneração que lhe 
ror mia vantajosa. 

Art. 51 - A hora-aula excedente relativa é 
Jornada Especial de flora-Aula- Excedente JEX será 
Incorporada, para afeito de aposentadoria e psnsno, íon 
vonalnntos do Profissional da Educação, apds 5 (nina*) amo@ 
de percepção, Ininterrupta ou não, de acordo com a usdaa das 
horas- aula excedentes obtida noa 2 (dois) anos em que 
ministrou, efetivamente, o maior nOmore delas. 

i lv 	- Quando a Profissional da Eduaag&o 
houver sido incluído na Jornada - Espacial da nora-aula 
Excedente - M. a r~ da Jornada Básica e da Jornada 
Especial Ampliada, o ~ de preslaçAo da hora nXeadenta 
o cada uma dessas jornedmi ser& somado para a iaplaseataçáo 
do.preso pawrista no -caput" deste artigo. 

5 29 	- Obtida a sadia a que se refere o 
-capuz" deste artigo, o valor de hora-aula a ser incorporada 
na blp~a do parágrafo aatarior será o correspondente no 

.do maior Massa de ímans efetivamente percebidos noa 2 
(dolo) anos tomados como referancia, 

139 	- o tempo de permanOncia na Jornada 
.de Borre-Trabalho Excedente - TEX poder& mor computado para 
implementação do prazo a'que ao refere o "ampue" deste 
artigo. 

S 4e 	_ Os prazos aferidos no -caput -  a 
no S 29 deste artigo aduzem-sal h matada no cano de 
aposentadoria por invalides, ou compulodria, ou quando 0 
Profissional de Educação ingressar na Jornada Especial do 
flora-Aula Excedente - JEX, após 20 (vante) anos de exercício 
no Magist&rio Municipal. 

S Se 	- te caso de readaptação funcional, 
do Professor Titalar e do Professor Adjunto, sargo 
cresaidas, a ressuaraçáo relativa a Jornada Básica ou 

Ampliada, coatorea o caso, as horas-aula w hora*-trabalho 
axaedaateu atativamante atalatrada* nas últimos 5 (cinco) 
amos anteriores ao evento, ou,quendo nas implementado asno 
prazo, a mídia das anos anteriores trabalhados, desde que 
metajam subeatidw a asada Jornadas no aownto do evento. 

Art. AE 	A hora-axaadaata relativa á 
Jornada Especial de flora-Trabalho EEaadante - TEX, será 
Incorporada, para efeito de aposentadoria e penedo, soa 
vencimentos do Profissional da Educação, após 5 (cinco) -ecos 
da per*epgAo, inintegrupta ou não, de acordo a= a adia 
da* horan-trabalho excedentes obtida nos doia anos rem que 
ainistrou, •£ativamente, o maior aWmro delas. 

Parágrafo Onico 	- Para fins do disposto 
no "amput" deste artigo, quando o Profissional da Educação 
toe incluído na Jornada Especial de gora-Trabalho Excedeste 

TEX, ala rasa* da Jornada Básica a da Jornada Especial 
Ampliada,aplicam-se ala disposiçóe ■ contidah nos parágrafos 
IR, 20, 30, 49 o 59 de artigo 51 desta lei.- 

art. $P • - Para tias de aposentadoria e 
pensão 'dos Profissionais de Educa &o, ao remaaeraçDes a 
seguir disariminada& a" inaouml&ve}sc 

I 	- Entra i£, Jornadas Eepecials Ampliada, 
Integral a Espacial de 40 Iquaanta) horas de trabalho 
no.anaisr 	 . 

II - Jornadas Especial&, ampliada,'Intogral 
da gora-Aula Excedente - JEX, a de nora-Trabalho axwdente -  
F. ou Espacial da 40 (quarenta) horas de trabalho semanais 
com a relativa aos cargos da Classe III da carreira a do& 
cargas de Assistente de Diretor de Escola a Aaalstente 
T&unico Educacional? 
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o 

o 

• III 	- Entra 	ai, 	Jornada de 	40 	(quarenta ►  
horam ( de trabalho acanala - 8-40, instituída paia • Lei na 
6607,de 25 de outubro de 1978 , Jornada• E4e104 a Especial da 
40 (quarenta) horas de trabalho @•manais - 3-40, Regime de 
Dedicação Profimeional Exalualva -' RDPE a Regia de Tempo 
Fom pl*to -• R TC.  

_ 
 Folha n° Folha 	62 ' 	 Ido proa. o 	

de 20~  E .1* 	 são 	ta~ 	ínaoumuiãvais 	ma 
reaneraç6e@ 	relativos 	As 	Jornadas 	especiais , •previetae O funcioná o~ 
anota lei, incorporadas na c ondigao-  do Professor Adjunto, 
com as Saoo 	Cada@ na de Professor Titular. Maria Jo é 	e 	liveira 

s 29 	- 	Ma 	hipótame 	do 	parágrafo Técnico Aámin 	rat o-R F 10.940 
anterior, o Profissional de Edecagio po%Nr& competar • o tempo 
d* 	nrmananale 	casa 	Profeasor 	Adjuato 	noa 	Jornadas ' 
]espaciais, para-efeito de íaaorporeçao destes coco Professo= 
Titular. 

6 30 	- Por ocasião da' aposentadoria ou 
penoso) deverá o interessado manifestar opção pala 
remuneração ala vantajosa. 

Art. 40 - os perlodoa ininterruptos ou não, 
prestado■ antariorment• a esta lei nem Jornadas de Trabalho 
4 @*Jair diaoriminadas, poderão ser computados nu Jornadas 
Especiais ora iestituidas , para 04 efeitos doa artigos 54, 
57, 59 * 59 desta lei, na seguinte conforaldadas 

I 	- Jornada de Tempo Integral - JTI, a que 
sem referem  ema artigos 59 a 64 da Lei as 11.129 , de 26 de 
junho de 1992, nua Jornadas Especiais, Ampliada e Integral) 

II - Trabalho Excedente , a que no referem 
o@ artigos 66 a 12 de Lei nu 11 . 229, de 26 de junho d• 1992% 
na Jornada Espacial de nora -Aula Excedente - J8X ou na 
Jornada Especial de Bora-Trabalho Excedente - TU; 

111 - Dla d• substituição e hora-aula 
excedente proetados anteriormente 'a Lei nu 11.229,de 26 de 
junho de 1992% ma Jornada Bap•cial d• nora-Aula Excedente -
JEE ou na Jornada Espacial de Hora-Trabalho Excedente - Texi 

IV - Prestação de serviços técnico 
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
8ducaçao, nos Lermos do artigo 4* da Lei nu 9.724, de 2 de 
julho de 1964 a em agi-a de Tempo Completo - RTC na fora 
do disposto . no parágrafo 29 do artigo 54 da Lei no  11.229, 
de 26 de junho de 1992: na Jornada espacial da 49 (quarenta( 
horas *emana&& de Trabalha, J-40. 

Ari. 41 - Para fins de aposentadoria ou 
panaão, as remunerações das horas prestadas além da jornada 
do Professor , são inaaumalavi @ entra ai na aagainte 
conformidade , a una oca4lao desses aventam , o Profissional da 
Educação dever& optar pela pmrc•pção de apensa una delas: 

e hora-trabalho excedente dam Jornada*~
•ete í  hora-mula Hora 
psciaig da Bora 

Excedente - JEX, e• de Nora-Trabalho Excedenta - TEX, 
previstas anota lei , com a relativa A hote-aula axa*dante a 
dia de subetitaigao excedente do Trabalho Excedente, 
provietA no artigo 71 da Lei na  11.229, de 26 de junho da 
11992, • com.e reformara ss horam aula-exaedsntes , prevista 
ao artigo 5s da Lei no 9.662 0  de 26 de  doa~ de  1963¡ 

I1 - reanu eraçao correspondente A hora-mula 
excadente e dia de substituição excedente do trabalho 
excedente , prevista no artigo 71 da Lei 11 . 229, de 26 de 
junho de 1992 , aom a relativa As horas -aula exaedentan, 
prevista no artigo Se . da Lei 9.662, de 26 de dezembro de 
1993. 

6 Ia 	- As remunerações memionadaa nesta 
artigo são ia ~lév ls com a relativa A Jornada Especial 
Integral a Jornada Especial de 40 (quarenta ( baru semanais 
de trabalho - J-40. ' 

4 2s 	- Ba caso de pensão, a opção deverá 
ser formalizada paio heneficldrio do Profinioaal de 
Educação.. 	 _ 

E 39 	- Para fins de íncorpormção da 
Jornada especial 4e Bora-Aula Excedente - JEX ou da Jornada 
Especial de Trabalho Exoedsnto - TEE, ecréo obstinados os 
limites total@ fiando* no artigo 39 desta lei. 

Art. 62 - AI vantagans relativa* As' 
Jornada• d• Trabalho incorporadas para fins de aposentadoria 
ou penado pelos Profissionais de Educação das Classes I e 
11, ou pelos mencionados nos artigos 70 a 73 i 77 denta lei, 
não se- comunicam eme gamo de *aceno. ou ingrasso para cargos 
da Classe III da carreira do Magistério Municipal. 

exERC1CIO PE CAX008 DE PROVIMOSNTO em CoMINeM a 
EZiNCfCIO TRAEBIT 0 DE CAROOS aramos, 

Do QUADRO DD MaOIETREIO MIEICIPAL 
Art. 63 - nevara *ubatituiçao remuarada 

moia Impedimentos legais a temporários dos titularam doa 
cargos de Assistente Tdanieo educacional, Assistente de 
Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador redagógiad 
a Supervisor escolar. 

f lo 	A substituição remunerada 
depeedori de ato do secretário Municipal de Edneg~mgqEo, 
reep•itede a habilitação profissional o doai@ requisitou . 
para extiroialo do cargo, devendo a designação recair mexpre 
em integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto oa 
titulares d• cargos da Classe I. 

5 29 	- se a substituição disser respeito 
a cargo vinculada A carreira do Magistério Municipal, a 
designação recairá sobre um dos anus integrantes, exceto ora 
titularas de cargos da Classe I. 

Art. 64 - 0 Profissional de EduaagAa podar& 
ser designado pelo Secretario Municipal da Educação para 
ex•rbar, traneitoriamento, cargos de que trata o artigo 63 
deste lei,• se encontrem vagos, e quando for o cago, para 
cemjo provimento não existam eandidatoe legalmente 
habilitados, desde que atenda ao disposto nos par&grafoa 12 
a 29 do artigo anterior. « 

ert. 65  - Oa Profisaioaia de eduoaçao que 
ocupem ou cerque referidos no. artigo 63 desta lei, vagos ou 
em eubstituição, terão , a titula de remmfnaraçao, a dibr~ 
entre a respectiva referência de noa Jornada 9491ca • a 
corr.apondaõta no ëtitdrio tampo de ' eerviço da Cl~ III, 
aatabelacidó ao Anexo IV, integrante desta lei, obaervadu 
aadisposições contidas no parágrafo 19 do artigo 25 da Lei 
na 11.229 , de.. 26 da junho de 1992 a no parágrafo 79 do 
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuírem. ' 

Parágrafo único - Para os Profissionais 
d Educação efetivam que ocupam os cargos de Asaistente de 
Diretor da Escola e de Aso alente Técnica. Educacional, a 
remuneração a ser toada como base' mera a' relativa A 'de 
-.00rdenador Poda~Ico a Diretor de Escola , respectivamente. 
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E, 

o 

Art- 64 - Os Protisoioneis d• Sdbaaçao 
efetives que tarem numerados ou desigbados para o exarc£alo 
de cargos em 0ami6e40 , de referéncia DA., termo , ■ titulá'ds 
temuRera to, a respectiva r•terãnala de sua jornada b~ca e 
s gratificação de que trata o artigo 92 desta lei. ,' 

Pariggrrato Onico 	- quando 0o nolismlonais 
de Educaçáq narra a ou designa~ tona  decantou e os 
cargos ■ @arem exaraldam I~Caram a estrutura . de 
Secretaria .Municipal de Ed@vagão, podarão m•r -- convocados 
para lograsse na Jornada Bspecial de 40 (quennta) botas de 
trabalho semanais - 1-.40, enquanto no exaraicio d•ssee 
cargos. 

Art. 67 - A remuneraçao relativa aos cargos 
de provimento w a mima&* do quadro do Magistério Municipal, 
titdlarisadca por Protiseionais não lntegrantas da carreira 
do magistério Municipal, fica Lixada no grau "A" de 
respectiva ret*rancia. 

Art. 60 _ Aos Protiseionais de Educaaçção,. 
quando no *xereto£* de cargos de provimento em e miesão,fiea 
vedada A COM— ao de gratificação prevista pela Lei as 
9706, de 02 d• *alo de 1!964, com no alterações £ntrodusidae 

::

pela lsgi@le u @ubampenta, da gratificação devida pela ,Ia 
 ao e-60, lustitulda pela Lei no 9907, de 26 ,da 

outubro de 1976 a legielaçio superveniente • adicional -  
devida pelo Regina de Dedicação Protiaelaau►1 Exclusiva -
RDPR, lnstituldoppeela Lei no  6215, de 1 de sargo de 1975, a 
alteraç.0ee pontariesaa. 

parigrate Onlco 	 Aplica-se 	aos 
aposantadoe o penalosietam a disposto no -amput" deste 
artigo. 

Art. 69 	A remuneraou relativa ao 
exeralcio dos Cargos do Anelstenta Técnico aducaclosal, 
Arsistenta de Oltator da Bocal&, bem amo vo dos cargo@ da 
Classe. III. da carreira do Magistério, Municipal, 
efetivamente percebida pelo perlodo de 5 (alnco) anos, 
Ininterruptos ou não, sara devida na aposentadoria ou marte 
do servidor. 

9 is 	- quando sais de um cargo houver 
sido exercido, sara devida a remuneração do cargo de maior 
pedra*, desde que percebida pelo par~ mínimo de 2• (dolo) 
anos. 

9 20 	- Para t£ns de calculo da 
remuneração devida por ocasião•dá aposentadoria e panela, 
sarau tomados vaco base a ret•rancia a o grau de Jornada 
Neide do'Protiosional d• ~ceou ã data deeaee eventos. 

9 30 	- Os pregam £*temidos no "Caput" • 
no parágrafo 12 dente artigo reduaes-se A metade no cavo de 
aposentadoria por invalides ou compnlaõria, ou que~ 0 
Profinional d• 5duaegqã0 exieraer pau oargor apds 20 
(vinte) anca do exercaula no Magistério Mniaipel. 

9 49 	- para tine de aposentadoria e 
pen@ao ' dos profissionais de Edeoagão , tão inacumalévaia as 
remnn•r~ de que - trata O -Caput- deste artigo, cem ae 
decorrente@ • do exeraiaio • de cargas am coaiesão, de 
reteréaaia DA, devendo o protiesional ou nu benegICiáriO 
optar pela rwwMraçao mais vantajosa, na oportunidade 
desses eventos. 

M~28510MAi9 na BGU~ MOTAV*28, nos TBRMOs 
Go ARTIGO 19 so Aio DM DaprosIÇOis 

COR6TI7SCIOMAI4 l'MMSITORIas 

Art. 70 - Aos  profissionais de Edboagão, 
decantas, titularas de cargos criados pela Lei no 6.694, de 
31 de março da 1976, coneldaradoa estavela no serviço 
público municipal, por 90  do artigo 19 do Ato das 
Diaposiç0ss Cosstitaicional@ Tran@£tõrlu, são concedidos os 
seguinte& direitos o vantageMa 

I 	 - a7ierolaio •da !unção docente, na 
respectiva área da atuagão, enquanto perseR@oer 49 condição 
de estav*l; 

II 	- inscrição de oficio nos conaursoa 
públicos a serem realiradbe apõe a promulgação dente lei, 
para provimento dos cargos da Professor Titular 
correspondemos; 

IIi 	- tampo de soiviço nó Magistério 
Municipol computado coso titulo, quando aprovados em 
concurso de ingsasso para provimento da cargos da carreira 
do Magistdrio Mua£aipal; 

iV 	- diapaneg do cumprimento do 
amtágia probatório de que trata' o artigo ao da Lei Re 
11,229, de 26 de junho de 1992; 

v 	- enquadramento nas retarénaias 
previstas para o professor Titular, na s@galate 
.enfermidadea 

e)' 88-1 -•QPa-I1 

b) EM-3 - QPE-13 

0).88'4 - QU-14 

vi 	- enquadramento na& categoria@ 
prot£asiosaie de que trata o Capitulo IV, do Titulo II da 
tal na 11.229, de 26 de jaaho de 1992; 

vil 	- contagem do tempo de sarvlço coou 
docente no magistério Municipal, no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, após ingramsa por concurso público, 
na carreira do magistério Municipal; 

VIII 	- afastamentos nau hipõtoaes dos 
£noleos I a v do artigo $0, bem como do @eu parágrafo 22, da 
Lei no 11.229, de 26 de jubhofie 19921 

iR 	- licença sem vencimentos, aos 
,termo da logislagão ~ vigor; 

N 

É 
l 

t 

Folha no 12 -9 da proc: 
N* - 4 _ LÌ 	de 20 
.O funcioná i~ 

Maria i sé
0.2Técnicodm' ' ra 	10.940 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

olha n° 	 do proc 
nl°  O-  : .0 	de 0,4 

Câmara Municipal de São Paulo 	 d funcion 

Maria Ja d iÇára 
Base de  dados:  ieyis 	 Técrnr,,o gdmi cre ' o•RF 10.940 

Pesquisa: 13500 

Total de referências: 1 	 p  

1~1 	 i l  
Título: LEI No 13.500 08/0112003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alteraçoes na Lei n 0  11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispoe sobre a 

organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao da Prefeitura do Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 	 p 

Projeto: Projeto de Lei No 224/2002 ( ver documento ) 	v 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Alterações: Lei 14.66012007 - Altera esta Lei. ( ver documento) 
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rolha n° 	-1 	do proc. 
N°  0--1  M --4-  9 	de 20,-~1-3„ 
O funcioná i- 

	

Mar a J sé 	liveira 
Técnico Admi ' tr o.RF 10.940 

LEI NO 1?.500, DE 8 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei nQ 224/02, do Executivo) 

Introduz alterações na Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre 
a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: s 
Art. 1 0  -9 "caput" do artigo 17 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao artigo os parágrafos 2 0, 30  e 40  e 
renumerando-se seu atual parágrafo único para parágrafo 1 0 : 
"Art. 17 1 0 desempenho das atribuições e responsabilidades dos titulares dos cargos do 
Quadro de Apoio à Educação dar-se-á nas unidades escolares da Secretaria Municipal de 
Educação, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão de afastamento 
na forma do parágrafo 1 0  do artigo 45 da Lei n0  8.989, de 29 de outubro de 1979. 
§ 10 - 	........................................................ 
§ 20  - Em caráter excepcional e até o provimento de cargos vagos de Auxiliar Técnico 
Administrativo - Área de Administração Geral, os Auxiliares Técnicos de Educação - Classe II 
poderão prestar serviços em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, observados os seguintes critérios: 
I - que o; módulo de todas as unidades escolares esteja completo e, 
II - que ó número desses servidores em órgãos regionais e centrais não ultrapasse o limite 
de 5% (cinco por cento) do total de cargos criados. 
§ 30  - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino poderão ser 
lotados em unidades escolares ou em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal,de 
Educação, excepcionalmente, conforme critérios a serem fixados em regulamento. 
§ 40  - Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis prestarão serviços em unidades 
escolares, exercendo a função de 20  Secretário, na forma de regulamento, em unidade 
escolar: 1 
I - cuja função encontre-se vaga; 
II - em que haja impedimento para substituição do titular; e 
III - cujo número de turnos e quantidade de alunos assim o justifique." 
Art. 2 0  - O parágrafo 3 0  do artigo 35 da Lei n 0  11.434, de 12 de novembro de 1993, passa 
a vigorar, com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo o parágrafo 4 0  e renumerando-
se para parágrafos 5 0  e 60  seus atuais parágrafos 4 0  e 50 : 
"Art. 35 '~ .......................................................... 
§ 30  - Em caso de readaptação funcional, temporária ou permanente, nos termos da 
legislação vigente, o ocupante do cargo de Professor perceberá sua remuneração de acordo 
com a ]ornada a que estiver submetido no momento do evento, na seguinte conformidade: 
I - Professor Titular: 
a) ]ornaria Básica; 
b) ]ornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral; 
II - Professor Adjunto: 
a) parte ' fixa da Jornada Básica; 
b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte variável na quantidade efetivamente 
trabalhada à época do evento; 
c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral. 
§ 40  - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao Professor de Bandas e 
Fanfarras em restrição de função temporária ou permanente. '~ 
Art. 3 0  -~ O inciso X do artigo 70 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 	 1 
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Vira O 

O fun  

Mvelra
Técnic RF 10.940 

"Art. 70 	................................................... 
X - readaptação, temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que 
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde 
física ou'psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta lei. " 
Art. 4~ -~ O inciso XI do artigo 71 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 71 ¡- ................................................... 
XI - readaptação temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que 
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde 
física ou~psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta lei. " 
Art. 50  -~ O inciso IX do artigo 73 da Lei n0  11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 73 1- .. ... .........................

..

.:................... 
IX - restrição de função temporada ou permanente, nos termos da legislação vigente, para 
os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de 
saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, 
com a remuneração prevista no inciso II do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta lei. " 
Art. 60  -~ O parágrafo único do artigo 74 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 74 ~- .................................................... 
Parágrafo único - Para cálculo da remuneração relativa à parte variável, será observado o 
disposto' no parágrafo 5 0  do artigo 35 e artigo 76 desta lei." 
Art. 70  -~ O inciso II do artigo 75 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 75 1- .................................................... 
II - Parte Variável - de acordo com o disposto no parágrafo 5 0  do artigo 35 e no artigo 76 
desta lei. " 
Art. 80  - O inciso IX do artigo 77 da Lei n 0  11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 77 ~- .................................................... 
IX - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, nos termos da legislação 
vigente,'para os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e 
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com 
sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta 

Art. 9 0  -, A remuneração do servidor readaptado ou com restrição ou alteração de função, 
temporária ou permanente, nos termos da Lei n 0  11.434, de 12 de novembro de 1993, será 
revista de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei. 
§ 1 0  - Os pagamentos efetuados até a edição desta lei, em desacordo com a Lei n 0  11.434, 
de 12 de novembro de 1993, desde que cumpridas efetivamente as respectivas jornadas, 
ficam convalidados a título indenizatório. 
§ 20  - O disposto neste artigo aplica-se aos proventos de aposentadoria e às pensões. 
Art. 10 Excepcionalmente e para atender às necessidades de serviço da Administração, o 
prazo de permanência nos respectivos cargos dos servidores que não foram aprovados nos 
concursos públicos a que se referem os artigos 101 e 102 da Lei n 0  11.434, de 12 de 
novembro de 1993, passará a viger após o primeiro concurso público para provimento dos 
cargos da carreira de Auxiliar Técnico de Educação que vier a ser realizado após a vigência 
desta lei, a partir do qual aplicar-se-á o disposto no "caput" do artigo 91 da Lei n0  11.434, 
de 12 de novembro de 1993. 
Art. 11 ¡ As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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rolha n° 	 do proc. 
N° 	 de 20 .3 
O funci n io 

d 

Maria J s e liveira 
Técnico Admi strat o-RF 10.940 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÉLIO MARCO VINCENZO BIZZO, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiró de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

i 
i. 
t 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
79

8/
20

13
. J

O
AO

 C
AR

LO
S 

DI
AS

 C
HA

VE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



• 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

olha n0-3 q 	do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  

0 funcionário 

Mari o é 	Ilveira Base de dados : legis 
Técnico Admini rat o•RF 10.940 

Pesquisa : 13716 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI N 0  13.716 0710112004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	 E 
Ementa: Dispoe sobre a estrutura e a criaçao de cargos de provimento em comissao dos Centros 

Educacionais Unificados e das Unidades de Saude municipais; altera a Lei n 0  13.325, de 8 de 
fevereiro de 2002, que institui os Conselhos Gestores nas Unidades de Saude; autoriza 
realocaçao de recursos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  83512003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 	 4 

Regulamentação: Decreto no 44.66512004 - Regulamenta os arts. 15 a 19 deste Decreto. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 	 1 

Notas complem.: - Decreto na 45.78712005 - Art. 5 0 , par. único - Os cargos em comissão dos CEUs criados por 
esta Lei, ficam transferidos para as Coordenadorias de Educação da Secretaria Municipal de 
Educação. 	 11 
- Decreto na 46.20912005 - Art. 3 0, par. 20  - Transfere cargos em comissão das 
Coordenadorias Regionais de Saúde, constantes do anexo IV, tabelas "A" e "B" desta Lei, para 
a Secretaria Municipal da Saúde. 
- Decreto na 46.20912005 - Art. 4 0  - Transfere as:unidades de saúde previstas no art. 8 0  
desta Lei, bem como as posteriormente criadas, para as Coordenadorias Regionais de Saúde, 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

Alterações: Lei 13.86412004 - Altera o par. único do art. 19 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

I 1 
t~I 
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Folha n° ~-~_ 	do proc. 
N°  r7~ r©~ OI  de 20_ 
O funcionário 

f 	 Mana J s d Oliveira 

LEI NO 13 .716 DE 7 DE JANEIRO DE 2004 	
TáCnico Admi  ir  vo-RF 10.940 

i  
(Proj~to de Lei no 835/03, do Executivo, aprovado na .forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a estrutura e a criação de cargos de pro vimento em comissão dos 
Centros Educacionais Unificados e das Unidades de Saúde municipais; altera a Lei 
n° 13.325, de 8 de fevereiro de 2002, que institui os Conselhos Gestores nas 
Unidades de Saúde e nos Distritos de Saúde; autoriza realocação de recursos, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no ão das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUs 

Art. 1 - Ficam criados nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, das 
Coordenadorias de Educação, das Subprefeituras, o Núcleo Educacional, o Núcleo 
de Ação Cultural e o Núcleo de Esportes e Lazer. 

Art. 20  - Ficam criados, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, os cargos de 
provimento em comissão de Gestor de Centro Educacional Unificado, Ref. DAS-13, 
Coordenador de Ação Educacional, Ref. DAS-12, e Coordenador de Projetos, Ref. 
DAS-10, de conformidade com o Anexo I, Tabela "A", desta lei, que passam a 
integrar o Anexo I, Tabela "A" - Parte Permanente - Cargos de Provimento em 
Comissão do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 
Educação, a que se refere o artigo 2 0  da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993'. 

Art. 30  - Ficam criados, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, os cargos de 
provimento em comissão de Coordenador de Ação Cultural, Ref. DAS-12, 
Coordenador de Esportes e Lazer, Ref. DAS-12, Coordenador de Projetos, Ref. DAS-
10, é Assistente Técnico I, Ref. DAS-9, de conformidade com o Anexo I, Tabela "B", 
desta lei, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" -.Cargos de Provimento em 
Comissão, Grupo 5, do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se refere 
o artigo 20  da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994. 

Art. 40  - Os cargos de provimento em comissão de Coordenador de Projetos, Ref. 
DAS-10, do Núcleo de Ação Cultural e do Núcleo de Esportes e Lazer, constantes do 
Anexo I, Tabela "B", desta lei, ficam destinados ao desenvolvimento das atividades 
de programação cultural de público interno, programação cultural de público 
externo, produção cultural, de biblioteca e de esportes e lazer. 

Art. 50  - Os cargos de provimento em comissão criados por esta lei serão 
destinados aos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na quantidade prevista no 
Decreto n 0  42.832, de 6 de fevereiro de 2003. 

Parágrafo único - A destinação dos demais cargos ocorrerá à medida em que forem 
criados os novos Centros Educacionais Unificados - CEUs.l 

1 t 
Art. 60  - Os cargos de provimento em comissão dos Centros Educacionais 
Unificados - CEUs são os constantes do Anexo II, integrante desta lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

solha n° 	 do proc 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 	- 	 de 20-23 
Of n i n ri 

Maria J sé 	OI veira Base de dados: legis 	 Técnico Admi '. tr o-RF 10.940 

Pesquisa: 14660 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI N 0  14.660 2611212007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 

novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2o do art. 107 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 49.79612008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 50.06912008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 50.64812009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.93812009 - Revoga o art. 59 desta Lei. ( ver documento ) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstituciona1idade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 

2810512009, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6 0, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 1011112009 p. 332 c. 1. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.87612009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.89612009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.;  (ver documento) 
Lei 14.93812009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15 . 361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I , Tabela "B " e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.36412011 - Altera o § 2 0  do art. 107 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15 . 490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; ( ver documento) 
Lei 15 . 80012013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei. ( ver documento ) 

[ Báck ] 

l.~ 

http ://cm3  32ádm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

22/11/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
8/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



olha n° 	1 	_do proc. 
N°  
O funcioná 10 

Mar a J s 	Oliveira 
Técnico 2 	, V ivo- RF 10.940 

LEI NO 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 	1 
(Projeto de Lei n 0  810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 	 11 
Dispõe sobre alterações das Leis n 0  11.229, de 26 de junho de 1992, n 0  11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza[o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n 0  11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULÓ I 
CAPÍ IULO ÚNICO 

Art. 10. Esta lei altera as Leis n 0  11.229, de 26 de junho dè' 1992; na 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; n 0  12.396, de 2 de julho de 1997; n 0  13.168, de 6 de julho de 

• 

	

	2001;, n 0  13.255, de 27 de dezembro de 2001; n 0  13.500, de 8 de janeiro de 2003; n0  
13.574, de 12 de maio de 2003 e n 0  13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPITULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20. 0 Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 10 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 20 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem, correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 	 t 
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III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas; 
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior. 1 
§ 3 0 . Ás remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar. 
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais: 
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação; 
II-3o [ rnada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respetivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação. 
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. 
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora'Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei no 13.973, 
de 12'de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do'§ 2 0  de seu art. 1 0 , 
obser adas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do 
mesmo art. 
§ 10 . Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3 0  do art. 1 0  da Lei no 

13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
§ 20 .-A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: 
I - a rémuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal. 
§ 30 . Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de' professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município. 
§ 40 . Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3 0  do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária. 

Seção VI 
Do In

1
~resso e Desligamento das ]ornadas de Trabalho 

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. 
§ 1 0 . Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela ]ornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. 
§ 20 . ;Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. 
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§ 30 . Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
o regu,lamento. 
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros: 
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional; 
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares; 
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
na 13.273 e n 0  13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente; 
V - o é~stabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos. ' 
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical. ~ 
Art. 4~. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 

• 	anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração.  
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1 0  de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício. 	'i 
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional. 

CAPÍTULO VIII 
DA REMOÇÃO 

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades. 
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo1 . o início do ano letivo. 
§ 1 0 . Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares. 	 ?' 
§ 20 . Não poderá ser autorizada permuta ao profissional: 
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar, as respectivas condições; 
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário; 
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação. 
§ 3 0 . Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo ¡de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização. 
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes. 
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção. 
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enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei n0  11.434, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 1 0 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias dá data de publicação desta lei. 	 f 

§ 20 . 0s Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 1 0, permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei n 0  11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conformei disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei. 
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 

• 	em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretária Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que: 
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei; 	! 

II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei. 1 
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos: 
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo., 	 j 

Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei n 0  11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 

• 

	

	transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 1 0 . Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei n0  13.973, de 2005, sóbre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 20 . Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 	i 
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, na forma do § 2 0  do art. 
1 0  da Lei n 0  13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 
em decorrência de convocação do docente para a prestação~de serviços técnicos-
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1 0  do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo 
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior. 
§ 1 0 . Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo; poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei n 0  10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei no 111.434, de 1993. É 
§ 20 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei n0  113.973, de 2005. 
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei n 0  11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei n 0  13.973, de 2005 'e a desta lei. 
§ 1 0 . A critério do docente, poderão ser computadas, para offim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
n0  11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absor~ida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões '  

Í § 20 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 113.973, de 2005. 	 jC 
§ 30. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1 0  
deste 'artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5 0  deste artigo. 
§ 40 . Na hipótese do § 3 0 , sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei no 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 50 . A incorporação da ]ornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei. 
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado' como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral. 
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si: 
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei; 
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - 1.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; 
III - a (parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3 0  do art. 91 desta lei; 
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1 0  
do arti 91 desta lei; 
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei; 
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão, 
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 	 x 
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimesespeciais de trabalho. 
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Art. 9~. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 
III. 	 1` 

TITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos: 
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico; 
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional; 	 1 
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios: 
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação: 
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação; 
b) Diretor de Escola: a unidade educacional; 
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional; 
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio; 	 a 
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I; 
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Edúcação Infantil; 
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional; 
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional; 
II - pára os cargos em comissão: 
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional; 
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio. 
§ 1 0 . As atribuições referidas no § 4 0  do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento. 
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei. 	 i 
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação, desses cargos nas 
seguintes hipóteses: 	 1 
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo; 
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional [de lotação, desde que: 
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado; 
II - for;  expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola. 
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6 

PROJETO DE LEI 01-0077812013 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 190/2013). 
"Dispõe sobre o cômputo do tempo de exercício dos cargos que especifica para os 
efeitos do disposto no § 5 0  do artigo 40 da Constituição Federal. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 É 
Art. 1 0  Aos integrantes do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE, cujos antecedentes cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil ou Professor de Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo e 
de Diretor de Equipamento Social foram transformados em cargos do Quadro de 
Magistério Municipal, nos termos do artigo 10 da Lei n 0 :13.574, de 12 de maio de 
2003` ou dos artigos 83 e 84 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, fica 
assegurado, para os efeitos do disposto no § 50  do artigo 40 da Constituiçãc 
Federal, o cômputo, no cargo atual, do tempo de éxercício anterior a essa 
transformação, na seguinte conformidade: ' 
I - dos cargos de Pajem, Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e de Professor de 
Desenvolvimento Infantil, como de exercício no cargo de Professor de Educação 
Infantil ou de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, de acorde 
com atual situação do profissional; 
II - do cargo de Pedagogo, como de exercício no cargo de Coordenador Pedagógico; 
III - 'do cargo de Diretor de Equipamento Social, como de exercício no cargo de 
Diretor de Escola. 
Art. ~O  As aposentadorias já concedidas poderão ser e  revistas, a critério dos 
interessados, para fins de aplicação do disposto no artigo 1 0  desta lei, mediante 
requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Educação. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data. de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 	 1 
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11338 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

5AO PAULO 
16 - PAR --' 	p10798-13 	"l 
16- 00081 /2014 	 ~ 

PARECER w° 	

-----

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
I 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0798113. 
js 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Goulart, que altera a Lei n° 8.989, 

de 21 1e dezembro de 1990, para definir as funções de magistério para efeitos do disposto 
r 

no § 5°, do art. 40, da Constituição da República. . 

De acoido com a propositura, fica acrescido um parágrafo único ao art. 166 da Lei n° 8.989, 

de 21 de dezembro de 1990, que vigorará com a seguinte redação: "Para os efeitos de que 

trata este artigo, consideram-se funções de magistério as exercidas por professores no 

desemíienho de atividades educativas, incluídas, além do exercício da docência, as de 

direção )  de unidade escolar e as de coordenação e asseásoramento pedagógico, quando 

exercidos em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 

e inclusive nos Centros Educacionais Unificados - CEUS. " 

No que (tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
1 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

i 
Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, compete 

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 

no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Cabe observar ainda que a propositura versa sobre serviços públicos, especificamente 

sobre o serviço de educação, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, 

observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 

Prefeito l  para apresentação de projetos de lei que versem (sobre serviços públicos, como, 

aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na 

Constituição Federal 

Sob o aspecto de fundo da proposta, deve ser consignado que ela vai ao encontro das 

determinações contidas na Constituição Federal no sentido de que constitui princípio do 
à 

ensino a valorização dos profissionais da educação escolar (art. 206, inciso V), in verbis: 

;i 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17 - RELCOM p10798-13 C 	 Ei 

17- 00082/2Q14 tì 
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p10798-13 

ï 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

V — valorizarão dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 

forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 

público de provas e títulos, aos das redes públicas. (destacamos). 

stasse, o projeto também está em consonância com o art. 67 da Lei Federal n° 
t 

ì (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), que preconiza sobre a valorização dos 

profissionais de educação: 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 

profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos 

estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 

11 - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim, 
í 
i 

• 	111- piso salarial profissional, 
j 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 

do desempenho, 

;f 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 

de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 12  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada 

sistema de ensino. (Renumerado pela Lei no 11.301, de 2006) 

Palácio Mchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.00v.br  
p10798-13 C 
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'§ 2° Para os efeitos do disposto no  ô 50  do art. 40 e no  ~ 80 do art. 201 da 

Constituição Federal,  são consideradas funções de magistério as exercidas 

Ipor professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 

educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 

(seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, 

ias de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 

edagógico. (Incluído pela Lei no 11.301. de 2006)  (destacamos) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara nos termos do art. 40, § 3 0, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Viaduto Jacareí, 100 .São Paulo - SP YCEP,ó1319-90"0 fone (11) 3396-4000  www.camara.so.gov.br  
p10798-13 C 
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sn.t. 16 - PAR 

15-00355/2014 	 i  

PARECER 	 COMISSÃO DE ADMINIST .12.4ÃO .  PUBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0798/2013. 
Ir: 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Goulárt, que -"altera a 

Lei n° 8.989, de 21 de dezembro de 1990, para definir as funções de .  magistério para 

efeitos do disposto no § 5° -, do art. 40, da Constituição da República." 

Com a alteração proposta, passam a ser consideradas funções de magistério as 

'10 exercidas por professores no desempenho de atividades educativas, incluídas, além do 

exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico, quando exercidos em estabelecimento de educação 

básica em seus diversos níveis e modalidades, e inclusive:nos Centros Educacionais 

Unificados - CEUs. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha o projeto, "a propositura em 

tela pretende harmonizar a legislação municipal com a norma federal, bem como ajustá-

la à jurisprudência prevalecente nos Tribunais Superiores, interpretando a atual norma, 

que concede a aposentadoria especial aos "professores". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração .  Pública é. - favorável ao 

projeto. 

PL 798/13 
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IJNICIPAL DE 

'AU LO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃ CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 798/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, altera a Lei n° 8.989, de 
29 de outubro de 1979, para definir as funções de magistério para efeitos do disposto no 
§ 50, do artigo 40, da Constituição da República. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

O projeto em pauta visa incluir na Lei n° 8.989/79 — Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de São Paulo — a definição da expressão "funções de magistério", conforme se 
constata no artigo 67 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para fins de 
aposentadoria dos profissionais de educação. 

O Projeto de Lei comete um equívoco redacional que deve ser sanado, qual seja, a data 
correta da Lei n° 8.989 é 29 de outubro de 1979 e não 21 de dezembro de 1990. A data 
21 de dezembro de 1990 se refere à Lei n° 10.916/90 que alterou a Lei n° 8.989/79. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, eis que pretende 
adequar a Lei n° 8.989/79 ao disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, sendo, portanto, favorável o nosso parecer ao substitutivo a seguir 
transcrito. 

SUBSTITUTIVO No 	DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES AO 
PROJETO DE LEI No 798/13. 

Altera a Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, para definir as 
funções de magistério para efeitos do disposto no § 5°, do 
artigo 40, da Constituição da República. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 166 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, na redação que lhe foi dada 
pela Lei n° 10.916, de 21 de dezembro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 166.. 

Parágrafo Único. Para os efeitos de que trata este artigo, consideram-se 
funções de magistério as exercidas por professores no desempenho de 
atividades educativas, incluídas, além do exercício da docência, as de 
direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico, quando exercidos em estabelecimento de educação básica em 
seus diversos níveis e modalidades, e inclusive nos Centros Educacionais 
Unificados - CEUS." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

- eag 
	 PL 798/2013 	 Página 1 cie 2 
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Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (no enta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

ertg 	 PL 798/2013 17 - RELCOM 
17- 01063/2014 
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